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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE

PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO

TERMO DE CONTRATO nº 19/2018/AD

Contrato de Prestação de Serviços nº 19/2018/AD que
entre si fazem a Universidade Federal Fluminense e a
empresa EGS Abrunhosa ME.

A UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE, autarquia Federal, vinculada ao Ministério da Educação,
com sede na Rua Miguel de Frias nº 09, Icaraí, Niterói, Estado do Rio de Janeiro, doravante denominada
CONTRATANTE, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 28.523,215/0001-06, neste ato representada pelo seu
Magnífico Reitor, Professor ANTONIO CLÁUDIO LUCAS DA NÓBREGA, nomeado por Decreto
Presidencial publicado no DOU, nº 223, de 21/11/2018, portador da cédula de identidade nº 047412036,
expedida pelo IFP/RJ, e inscrito no CIC/MF sob o nº 808.987.697—87, e a Empresa EGS ABRUNHOSA ME,
inscrita no CNPJ/MF sob n.º 26.773.117/0001-OO, com sede à Av. Manoel Carneiro de Menezes 13, A1,
Centro de Tecnologia Ideias — Mury — Nova Friburgo/RJ, neste ato representada pelo seu representante
legal, Sr. ERIC GOMES SILVA ABRUNHOSA, portador da Cédula de Identidade n.º 26.951.950-0,
expedida pelo DETRAN/RJ e do CPF/MF n.º 148.869.567—93, doravante denominada CONTRATADA,
resolvem celebrar este Contrato em conformidade com o que consta do Processo Administrativo n.º
23069.005809/2018—76, referente à Inexigibilidade de Licitação nº 438/2018, com fundamento no Art.
25, Inciso I, da Lei n.º 8.666/93 e alterações, passando o Termo de Referência e a proposta da
CONTRATADA, independentemente de sua transcrição, a fazer parte integrante e complementar deste
Instrumento, que será regido pelas cláusulas e condições seguintes:

1 CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO

1.1 — A presente !çitação/temycomxo objetivo a contratação de empresa para a prestação do
serviço deniaíngtenção corretiva,,do sistema antifurto — RFID Brasil - instalado nas Bibliotecas
da Superintendência deJDocumentação da Universidade Federal Fluminense.

2 CLAUSULA SEGUNDA - VALOR DO CONTRATO

2.1 - Para a execução dos serviços contratados fica ajustado o preço global de R$ 10.504,21 (Dez
mil, quinhentos e quatro reais e vinte e um centavos), conforme Proposta Comercial
apresentada no processo 23069.022021/2018—24 referente à Inexigibilidade n.º 438/2018.

2.2 - As despesas decorrentes da execução dos serviços, objeto deste Contrato, correrão por
conta dos recursos da fonte 8100000000, no elemento de despesa 339039, cujo
comprometimento foi feito através da Nota de Empenho nº 2018NE803791, da qual, uma
cópia é entregue a CONTRATADA neste ato.

3 CLAUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇõES DA CONTRATADA &
3.1 — Constituem obrigações da CONTRATADA: &

3.1.1 - Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, observando o
disposto nos parágrafos 10, 20 e 3º do Artigo 65 da Lei nº 8.666/93.

3.1.2 - Prestar o serviço atendendo todas as exigências do termo de referência anexo e
conforme a sua proposta de preços.
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3.1.4
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3.1.6

3.1.7

3.1.8
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- Manter, durante o período de execução dos serviços e da vigência do contrato,
para o recebimento pelos serviços prestados, a regularidade do seu cadastro
obrigatório no SICAF e a sua documentação cadastral válida.

— Observar rigorosamente as especificações, normas e instruções do presente ato
convocatório e da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

— Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes.

a execução, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas a contar da
notificação por parte da Fiscalização.

— Responsabilizar-se pelo recolhimento de todas as obrigações trabalhistas,
sociais, fiscais, etc., sendo responsável única e direta perante o empregado que
contrata e quaisquer outros resultantes da prestação do serviço, as quais já estão
incluídas no custo total.

- Entregar, nos prazos estabelecidos documentos e informações, que estejam
definidos ou que vierem a ser solicitados pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio;

3.2 - A proponente vencedora deverá seguir rigorosamente as exigências da Pró—Reitoria de
Administração — PROAD/UFF, quanto à identificação de seus funcionários quando da execução
dos trabalhos.

CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE

4.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

4.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos
à autoridade competente para as providências cabíveis;

4.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

4.4 Pagar a Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas no Edital e seus anexos;

4.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela
contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n.
5/2017.

CLAUSULA QUINTA - PRAZOS

5.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados a partir da assinatura do contrato,
prorrogável na forma do art. 57, & lº, da Lei nº 8.666/93.

5.2 O contrato poderá ser prorrogado por iguais periodos, mediante Termo Aditivo, a critério Único e
exclusivo da CONTRATANTE, não podendo exceder em sua totalidade o prazo de 60 meses.

5.3 Não será admitida prorrogação de prazo ou retardamento na execução do objeto deste Contrato
por fornecimento deficiente de materiais, a não ser por caso fortuito e alheio a sua vontade, devidamente
justificada perante a CONTRATANTE

6 CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTOS

6.1 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
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6.2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e definitivo do
serviço, nos seguintes termos:

6.2.1

6.2.2

6.2.3

6.2.4

6.2.5

6.2.6

6.2.7

6.2.8

6.2.9

6.2.10

6.2.11

6.2.12

6.2.13

6.2.14

62.15

62.16

No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA
deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da
obrigação contratual;

No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da
CONTRATADA, o fiscal técnico deverá elaborar Relatório Circunstanciado em
consonância com suas atribuições, e encaminha—lo ao gestor do contrato.

— No mesmo prazo, o fiscal ou equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório
Circunstanciado em consonância com suas atribuições e encaminha—Io ao gestor
do contrato.

Em existindo fiscal setorial, este deverá elaborar Relatório Circunstaciado em
consonância com suas atribuições, no mesmo prazo.

No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos relatórios
mencionados acima, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento
definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as
seguintes diretrizes:

Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização técnica, setorial, e, caso haja irregularidades que impeçam a
liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando a CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo
servidor competente, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas
no item 2 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias
a rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada a contratada a ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada nao
regularize sua situação junto ao SICAF.

Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela
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máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução
com a contratada inadimplente no SICAF.

6.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017, quando couber:

6.3.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para
as atividades de prestação de serviços previstas no êSº-C, do artigo 18, da LC
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele reglme, observando-se as exceções nele
previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7 CLAUSULA SÉTIMA - SUSTAÇÃO DE PAGAMENTOS

8.

7.1 — A CONTRATANTE poderá sustar o pagamento de qualquer fatura, no todo ou em parte, por:

7.1.2 Execução irregular dos serviços;

7.1.3 Paralisação dos serviços por mais de 24 (vinte e quatro) horas, por culpa exclusiva
da CONTRATADA;

7.1.4 Existência de débitos para com terceiros, inclusive das obrigações trabalhistas,
relacionados com os serviços ora contratados, e que possam por em risco seu bom
andamento ou causar prejuízos materiais, financeiro ou moral à CONTRATANTE;

7.1.5 Existência de qualquer débito exigível pela CONTRATANTE.

7.1.6 Divergência entre a Fatura ou Nota Fiscal com os serviços realmente prestados

CLAUSULA OITAVA - DOS REAJUSTES DO CONTRATO

8.1 Os preços unitários contratados, desde que observado o interregno mínimo de um ano, contado
da data limite para apresentação da proposta, ou, nos reajustes subsequentes ao primeiro, da
data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, serão reajustados utilizando-se
a variação do Indice Geral de Preço de Mercado — IGP—M/FGV, com base na seguinte fórmula:

R = [(I — Io).P]/Io

Em que:

a. para o primeiro reajuste:

R : reajuste procurado;

I : índice relativo ao mês do reajuste;

Io : índice relativo ao mês da data limite para apresentação da proposta;

P = preço atual dos serviços.

para os reajustes subsequentes:

R = reajuste procurado;

I : índice relativo ao mês do novo reajuste; é
10 = índice relativo ao mês do início dos efeltos financeiros do último reajuste efetuado; (&

P = preço do serviço atualizado ate' o último reajuste efetuado.

8.2 — Os reajustes serão precedidos de solicitação do CONTRATADO.

CONTRATO Nº 19/2018— EGS Abrunhosa ME - Pág. 4/11



Fls.

Processo n.º 23069.022021/2018-24

8.3—0 CONTRATANTE deverá assegurar—se de que os preços contratados são compatíveis com
aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação mais
vantajosa.

8.4 - Será considerada como data de início dos efeitos financeiros do reajuste a data da solicitação do
CONTRATADO.

9. CLAUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO

9.1. — O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes
da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e
do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.

9.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e
controle da execução dos serviços e do contrato.

9.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios
previstos neste Termo de Referência.

9.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de
controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 47 e no ANEXO V, item
2.6, i, ambos da IN nº 05/2017.

9.5. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o
Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo XXX, ou outro
instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a
CONTRATADA:

9.6. a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida
as atividades contratadas; ou

9.7. b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utiliza-los
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

9.8. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da
prestação dos serviços.

9.9. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer a
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

9.10. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do
objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizada.

9.11. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

9.12. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade
da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

9.13. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação
à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos
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indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções a CONTRATADA de acordo
com as regras previstas no ato convocatório.

9.14. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

9.15. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem
perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que
esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando—se os
limites de alteração dos valores contratuais previstos no 5 lº do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.16. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada
juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com
o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

9.17. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando
as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos
gg lº e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.18. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e
na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e
80 da Lei nº 8.666, de 1993.

10. CLAUSULA DÉCIMA — PENALIDADES

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

10.1.1.inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

10.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

10.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

10.1.4. comportar—se de modo inidôneo; e

10.15. cometer fraude fiscal.

10.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar a
CONTRATADA as seguintes sanções:

10.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos
para o serviço contratado;

10.2.2. Multa de:

10.221. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias.
Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá
ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
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10.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso
de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima ou de
inexecução parcial da obrigação assumida;

10.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em
caso de inexecução total da obrigação assumida;

10.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor do contrato, conforme detalhamento constante das
tabelas 1 e 2 abaixo; e

10.225. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo
de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração
CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

10.2.2.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes
entre si.

10.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos;

10.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

1025. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que sera concedida sempre
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

10.3. As sanções previstas nos subitens 18.2.1, 1823, 1824 e 18.25 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando—a dos pagamentos a serem efetuados.

10.4. Para efeito de aplicação de muitas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1
e 2:

10.4.1 Tabela 1

GRAU CORRESPONDÉNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor do contrato
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INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

por ocorrência;

Permitir situação que crie a possibilidade de causar
dano físico, lesão corporal ou consequências letais, 05

Suspender ou interromper, salvo motivo de força
maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por 04

dia e por unidade de atendimento;

por dia;

Servir—se de funcionário sem qualificação para
executar os serviços contratados, por empregado e 03

fiscalização, por serviço e por dia;
Recusar—se a executar serviço determinado pela 02

Para os itens a seguir, deixar de:

Cumprir determinação formal ou instrução
complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência;

02

Substituir empregado alocado que não atenda às
necessidades do serviço, por funcionário e por dia;

01

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos
não previstos nesta tabela de multas, após

reincidência formalmente notificada pelo órgão
fiscalizador, por item e por ocorrência;

03

Indicar e manter durante a execução do contrato os
prepostos previstos no edital/contrato;

01

CONTRATADA

Providenciar treinamento para seus funcionários
conforme previsto na relação de obrigações da 01

10.5 Também ficam sujeitas às penalidadesdo
ou profissionais que:

10.5.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar,
recolhimento de quaisquer tributos;

10.5.2

art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas

por meio dolosos, fraude fiscal no

tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
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10.5.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.

10.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando—se o procedimento
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

10.7 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

10.8 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RECURSOS

11.1- Efetuada a habilitação do vencedor, o sistema automaticamente irá abrir prazo, cujo limite máximo
será fixado pelo Pregoeiro, acima do mínimo permitido pelo sistema de 20 (vinte) minutos, para que
qualquer proponente possa manifestar sua intenção de recurso, de maneira clara, objetiva,
motivada e resumidamente.

11.2- Sendo aceita a intenção de recurso, exposta de maneira motivada, pelo Pregoeiro, será concedido
o prazo de 03 (três) dias úteis para que a recorrente exponha sua razão de forma sucinta, que
motivaram aquela intenção de recurso;

11.3- Os demais licitantes, desde logo, ficarão intimados para, querendo, apresentar contra razões em
igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente.

11.4- Pregoeiro fará juízo de admissibilidade dos recursos e das contra razões interpostos, aceitando-os
ou, motivadamente, rejeitando—os.

11.5— O(s) recurso(s) deverá(ão) ser feito(s) diretamente em campo próprio, aberto pelo sistema. Não
serão aceitos manifestação de qualquer outra forma.

11.6- A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto a intenção de recorrer, nos termos
do subitem acima, importará a decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar
o objeto a licitante declarada habilitada.

11.7- O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

11.8- Havendo recurso e sendo o mesmo julgado improcedente pelo Pregoeiro, o mesmo será
encaminhado para Autoridade imediatamente superior ou o Pró-Reitor de Administração, para
ratificação da decisão ou sua retificação.

12 CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — RESCISÃO

12.1 A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, assim como as disposições dos
artigos 78 e 79 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

12.2 A rescisão do Contrato acarretará, sem prejuízo da exigibilidade de débitos anteriores da
CONTRATADA, inclusive por muitas impostas e demais cominações estabelecidas neste instrumento, na
suspensão imediata da execução dos serviços, objeto do mesmo.

12.3 O presente Contrato poderá ainda ser rescindido por conveniência administrativa da
CONTRATANTE mediante comunicação escrita, entregue diretamente ou por via postal, com antecedência
mínima de 20 (vinte) dias, obedecendo ao disposto nos artigos 79 e 80 da Lei Federal nº 8.666/93, e
demais legislações vigentes.

12.4 No caso de rescisão determinada por ato unilateral da CONTRATADA, ficam asseguradas à
CONTRATANTE:

12.4.1 Assunção imediata do objeto do Contrato, no estado em que se encontrar, por ato próprio
da CONTRATANTE;
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12.4.2 Retenção de créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados a
CONTRATANTE;

12.5- Execução da garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE e dos valores das
multas e indenizações a ela devidos.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - PROIBIÇõES

13.1 É vedada a CONTRATADA:

13.1.2 -Caucionar ou utilizar o presente Contrato para qualquer operação financeira, sem prévia
e expressa autorização da CONTRATANTE.

13.1.3 —Opor, em qualquer circunstância, direito de retenção sobre qualquer bem da
CONTRATANTE.

13.1.4 - Interromper unilateralmente os serviços alegando inadimplemento pela CONTRATANTE,
salvo nos casos previstos na Lei 8.666/93.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DISPOSIÇÓES GERAIS

14.1 — É vedado a CONTRATADA, contratar funcionário para a prestação de serviço, objeto desta
licitação, que seja familiar de funcionário da CONTRATANTE ou de funcionário que exerça cargo
em comissão ou função de confiança (Art. 7º do Decreto n.º 7.203/2010 de 04 de junho de
2010)

14.2 — Esta licitação poderá ser revogada por interesse da Administração através da Pró-Reitoria de
Administração da Universidade Federal Fluminense - PROAD/UFF, em decorrência de fato
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato. Poderá
também, ser anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros,
sem que os licitantes tenham direitos a qualquer ”indenização, obedecendo ao disposto no
Artigo 18, do Decreto nº 3555/2000.

14.3 - Qualquer modificação no presente edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o
texto original, reabrindo-se o prazo, inicialmente, estabelecido, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta.

14.4 — Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

14.5 — Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início
e incluir—se—á o do vencimento, vencendo-se os prazos somente em dias de expedientes
normais.

14.6 - Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta,
estes serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.

14.7 — O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da
licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualificações e as exatas
compreensões da sua proposta, durante a realização da sessao pública do pregão.

14.8 - As normas que disciplinam este pregão, serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, sem comprometimento dos interesses da Administração, a
finalidade e a segurança da contratação.

14.9 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que nao haja
comunicação em contrario, pelo Pregoeiro.

14.10 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo—lhes validade e
eficácia para fins de habilitação e Classificação.
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14.11 — A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.12 — Quaisquer informações complementares sobre o presente edital e seus anexos poderão ser
obtidas na Coordenação de Licitação da Pró—Reitoria de Administração da Universidade Federal
Fluminense — PROAD/UFF, no horário das 09:00 h às 12:00 h e das 13:000 h às 17:00 h, ou
pelo telefone (21) 2629-5061, e—mail: Iicitacão©proad.uff.br ou cpl©id.uff.br.

14.13 - Havendo indícios de conluio entre as licitantes ou de qualquer outro ato de má-fé, a Pró—
Reitoria de Administração da Universidade Federal Fluminense — PROAD/UFF, comunicará os
fatos verificados à Assessoria Jurídica, bem como ao Ministério da Justiça e ao Ministério
Público Federal para as providências devidas.

15 CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO

15.1 — A publicação resumida deste Contrato e seus aditamentos no Diário Oficial da União, serão
promovidos pela CONTRATANTE, na mesma data ou até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua
assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data.

16 CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — FORO

16.1 - As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal de Niterói/RJ, Seção Judiciária do
Estado do Rio de Janeiro, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos
casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da Constituição Federal.

Niterói (Whº de ,; [ij de 2018.
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